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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE FERNANDES NASCIMENTO - SP463905
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS. PRISÃO
DOMICILIAR  HUMANITÁRIA.  DOENÇA  GRAVE.  ASSISTÊNCIA  MÉDICA
DISPONÍVEL  NO  ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  INVIABILIDADE  DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente desta Corte Superior que
indeferiu  liminarmente habeas  corpus, no  qual  se  pleiteia  a  concessão  de  prisão  domiciliar
humanitária a apenado, devido a comorbidades e sequelas graves de acidente vascular cerebral,
sob alegação de incompatibilidade do quadro clínico com o cárcere e de inexistência de cuidados
contínuos de enfermagem na unidade prisional.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste  em saber  se estão comprovados,  de forma cumulativa,  a
moléstia grave com extrema debilidade e a impossibilidade de o estabelecimento prisional prover
a assistência médica necessária, de modo a autorizar prisão domiciliar humanitária em regime
mais gravoso.

III. Razões de decidir
3. A prisão domiciliar humanitária é medida excepcional que exige comprovação cumulativa de
doença  grave  com extrema  debilidade  e  impossibilidade  de  assistência  médica  adequada  no
estabelecimento  prisional;  no  caso,  as  informações  oficiais  demonstram  acompanhamento
médico, fornecimento de medicamentos, estrutura básica de saúde e encaminhamentos ao SUS,
inexistindo prova da insuficiência do tratamento prestado.
4.  A  pretensão  de  infirmar  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias  quanto  à  suficiência  da
assistência de saúde demandaria revolvimento fático-probatório, providência incompatível com a
via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese  de  julgamento:  1.  A  concessão  de  prisão  domiciliar  humanitária  exige  comprovação
cumulativa de moléstia grave com extrema debilidade e de impossibilidade de assistência médica
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adequada no estabelecimento prisional. 2. A via do habeas corpus  não comporta revolvimento
fático-probatório para análise da suficiência do tratamento médico prestado ao apenado.
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC  n.  535.063/SP, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,
Terceira Seção, DJe 25/8/2020; STJ, AgRg no HC n. 801.974/AL, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 16/8/2023; STJ, AgRg no HC n. 800.902/RJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 31/3/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

  EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
DOMICILIAR HUMANITÁRIA. DOENÇA GRAVE. ASSISTÊNCIA MÉDICA
DISPONÍVEL NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. INVIABILIDADE DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente desta Corte Superior que
indeferiu liminarmente , no qual se pleiteia a concessão de prisão domiciliar habeas corpus  
humanitária a apenado, devido a comorbidades e sequelas graves de acidente vascular cerebral,
sob alegação de incompatibilidade do quadro clínico com o cárcere e de inexistência de cuidados
contínuos de enfermagem na unidade prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se estão comprovados, de forma cumulativa, a
moléstia grave com extrema debilidade e a impossibilidade de o estabelecimento prisional
prover a assistência médica necessária, de modo a autorizar prisão domiciliar humanitária em
regime mais gravoso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A prisão domiciliar humanitária é medida excepcional que exige comprovação cumulativa de
doença grave com extrema debilidade e impossibilidade de assistência médica adequada no
estabelecimento prisional; no caso, as informações oficiais demonstram acompanhamento
médico, fornecimento de medicamentos, estrutura básica de saúde e encaminhamentos ao SUS,
inexistindo prova da insuficiência do tratamento prestado.
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4. A pretensão de infirmar a conclusão das instâncias ordinárias quanto à suficiência da
assistência de saúde demandaria revolvimento fático-probatório, providência incompatível com a
via estreita do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 1. A concessão de prisão domiciliar humanitária exige comprovação
cumulativa de moléstia grave com extrema debilidade e de impossibilidade de assistência
médica adequada no estabelecimento prisional. 2. A via do não comporta habeas corpus 
revolvimento fático-probatório para análise da suficiência do tratamento médico prestado ao
apenado.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, -E, IV; RISTJ, art. 21  art. 210

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n.  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,535.063/SP,
Terceira Seção, DJe  STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 25/8/2020; 801.974/AL,
Quinta Turma, DJe de  STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Joel Ilan 16/8/2023; 800.902/RJ,
Paciornik, Quinta Turma, DJe de   31/3/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA
contra decisão do Ministro Presidente que indeferiu liminarmente este . habeas corpus

Nas razões do recurso, o agravante alega que não busca reexame de provas, mas
revaloração jurídica de fatos incontroversos fixados pelo Tribunal de Justiça de São Paulo: o
paciente, idoso de 67 anos, apresenta sequelas graves de AVC, com paresia do hemicorpo
esquerdo, dependência de cadeira de rodas, redução cognitiva e uso de fralda geriátrica por
incontinência neurológica e urinária; e que, em atendimento médico, esteve "acompanhado de
cuidador", figura inexistente na estrutura do regime fechado, o que evidencia dependência de
terceiros para higiene, locomoção e alimentação e caracterizaria tratamento cruel, desumano e
degradante.

Argumenta que o simples fornecimento de comprimidos para comorbidades como
hipertensão e diabetes não se confunde com assistência à saúde adequada a um paciente
hemiplégico e incontinente, que demanda cuidados contínuos de enfermagem, inexistentes em
presídio de regime fechado.

Para superar o óbice do substitutivo, a defesa invoca precedente do habeas corpus 
STJ e a flexibilização do  da Lei de Execução Penal para concessão de prisão domiciliar art. 117
humanitária a presos dos regimes fechado e semiaberto acometidos de doença grave
incompatível com o cárcere, além da dignidade da pessoa humana e da razoabilidade,
destacando que o paciente não teria autonomia física para ameaçar a ordem pública ou evadir-se.
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Ao final, requer o conhecimento e provimento do agravo regimental, com juízo de
retratação para reformar a decisão monocrática, e, no mérito, a concessão da ordem de habeas

para transferência imediata do paciente à prisão domiciliar humanitária, com eventualcorpus 
monitoramento eletrônico.

Mantida a decisão, os autos me foram distribuídos para julgamento do recurso.

.É o relatório

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A decisão ora agravada se encontra bem fundamentada, razão pela qual sua
manutenção é medida que se impõe, nos termos de seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 111-
113):

 
"A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.  firmou535.063/SP,
entendimento de que não cabe  substitutivo de recurso próprio, Habeas Corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma
teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de
25.8.2020).
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante
ilegalidade que justifique a concessão do de ofício. writ 
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:  

Embora a jurisprudência dos Tribunais Superiores admita, em caráter
excepcionalíssimo, a concessão da benesse a apenados de regimes mais gravosos, tal
medida humanitária exige a comprovação inequívoca de dois requisitos cumulativos:
a extrema debilidade do sentenciado por motivo de doença grave e a manifesta
impossibilidade de o estabelecimento prisional prover a assistência médica necessária.
Na hipótese vertente, embora, com efeito, tenha o agravante colacionado atestado
médico recente, de 14 de outubro de 2025 (fls. 21), a indicar o sofrimento de sequelas
- paresia em hemicorpo esquerdo, dependência de cadeira de rodas, reduzida cognição
e uso de fralda geriátrica por incontinência neurológica e urinária - de acidente
vascular cerebral (CID-I69), hipertensão (CID-110) e diabetes mellitus não-insulino-
dependente (CID-E11.7), o segundo requisito não se faz presente.
Conforme ofício remetido pela Secretaria de Administração Penitenciária (fls. ),29/31
o agravante vem sendo atendido pela Equipe de Atendimento à Saúde da Unidade
Prisional, sendo-lhe devidamente ministrados os medicamentos de uso contínuo para
o tratamento de diabetes mellitus e hipertensão arterial. Ressaltou-se que a Unidade
Prisional possui uma Unidade Básica de Saúde e encaminha eventuais
acompanhamentos com especialistas a ambulatórios de especialidades do Sistema
Único de Saúde.
Ademais, em recente atendimento médico ( ), observou-se bom estado24/11/2025
geral do agravante, com adesão ao tratamento medicamentoso, tendo ele comparecido
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acompanhado de cuidador, calmo e consciente, ainda que dependente de cadeira de
rodas (fls. 31).
Ausente a prova da excepcionalidade da situação, inviável a concessão do benefício.
A existência de comorbidades, por si só, não autoriza a concessão da prisão domiciliar
a quem cumpre pena em regime semiaberto, se o Estado fornece a devida assistência à
saúde (fls. 12-13).

Esse entendimento está de acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte de que a
prisão domiciliar humanitária poderá ser concedida ao apenado desde que
comprovado que está acometido de moléstia grave e que no estabelecimento penal
não há a assistência médica necessária ao tratamento adequado de sua saúde, o que
não é o caso dos autos segundo se extrai do trecho acima transcrito.
Ademais, para afastar os fundamentos adotados na origem a fim de justificar o
indeferimento do pedido de prisão domiciliar seria necessário o revolvimento fático-
probatório dos autos, o que não é cabível na via estreita do . Habeas Corpus
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO
DOMICILIAR HUMANITÁRIA. GRAVE ESTADO DE SAÚDE E
INEXISTÊNCIA DE TRATAMENTO ADEQUADO NA UNIDADE PRISIONAL.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante orientação desta Corte Superior, em regra, a concessão de prisão
domiciliar só é admitida em favor de preso inserido no regime aberto, nos termos do

 da Lei de Execução Penal - LEP.art. 117
2. Contudo, quando ficar comprovado que o recluso é acometido por doença grave,
com debilidade acentuada de sua saúde, e que o tratamento médico necessário não
pode ser prestado no ambiente prisional, admite-se, de forma excepcional, a colocação
em prisão domiciliar de presos dos regimes fechado ou semiaberto.
3. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias destacaram que o paciente está tendo
o tratamento adequado no estabelecimento prisional. Para afastar essa conclusão, é
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, providência incompatível
com a estreita via do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.  Rel. Ministro Joel801.974/AL,
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16.8.2023.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO
DOMICILIAR. APENADO FORAGIDO. IDOSO. DOENÇA. COVID-19.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O agravante encontra-se foragido, não tendo sequer dado início ao cumprimento da
pena no regime semiaberto, cuja alegada ausência de vaga não fora comprovada nos
autos.
2. A idade avançada e as doenças apresentadas pelo agravante não autorizam a
concessão automática da prisão domiciliar, devendo ser levado em consideração
diversos aspectos relacionados ao apenado, à pena, à situação de risco e às medidas
tomadas pelo poder público.
3. Inexiste flagrante ilegalidade no indeferimento do pedido de prisão domiciliar pelo
juízo da execução penal, o qual possui maiores condições de avaliar a real urgência e
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imprescindibilidade da medida em questão, ressaltando-se, ainda, a impossibilidade de
reexame aprofundado do conjunto fático-probatório em habeas corpus.
4. O agravante foi condenado por delito hediondo, atraindo a incidência do -A da art. 5
Recomendação n.  do CNJ.62/2020
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.  Rel. Ministro Joel Ilan800.902/RJ,
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 31.3.2023.)

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no -E, IV,  o  ambos do RISTJ, art. 21 c/c  art. 210,
 indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.".

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.087.811 / SP

Número Registro: 2026/0133652-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00000183520268260996 00274818320258260996 183520268260996 274818320258260996 
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO HENRIQUE FERNANDES NASCIMENTO 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE FERNANDES NASCIMENTO - SP463905
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA57383903 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:54:50
Código de Controle do Documento: 5ab75385-7e2f-48dc-b112-d7c629324a64



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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